
Negado pedido para adiar reintegração de posse na USP

O pedido de adiamento da reintegração de posse na reitoria da Universidade de São Paulo (USP) foi
negado pelo juiz da 13ª Vara da Fazenda Pública, Edson Ferreira da Silva. O juiz rejeitou o pedido do
Sindicato dos Trabalhadores da Universidade de São Paulo – Sintusp.

O Sindicato pediu a revogação da liminar de reintegração pelo prazo de 10 dias para tentativa de acordo.
O juiz entendeu que o pedido não pode ser atendido diante da “ilicitude da ocupação de dependências
administrativas da Universidade por estudantes, como forma de pressão para atendimento de suas
reivindicações”. Além disso, ele não reconheceu o Sindicato como parte legítima da ação.

O mesmo juiz concedeu liminar em outra ação – essa proposta pela Universidade de São Paulo contra o
Sintusp, que proíbe atos ou protestos capazes de causar transtornos e perturbações no campus. A decisão
vale para todas as unidades.

A liminar de interdito proibitório, como é chamada, estabelece multa diária de mil reais para cada
unidade que acontecer os chamados atos de perturbação.

O advogado Ariel de Castro Alves, secretário-geral do Condepe (Conselho Estadual da Defesa da Pessoa
Humana) e o promotor de Justiça Alfonso Presti estiveram nesta quinta no campus para acompanhar
uma possível ação de reintegração por parte da Polícia Militar.

A ocupação do prédio da reitoria é organizada e dividida por departamentos como de comunicação e
segurança. Para entrar no prédio, a carteirinha é solicitada. Os banheiros também estão mais limpos do
que os encontrados na Faculdade de Filosofia.

Os funcionários também entraram em greve. A mobilização não passa dos 20%, segundo as direções dos
institutos. Eles também acampam na reitoria. A categoria reivindica reajuste salarial. De acordo com o
sindicato, eles são contrários à criação da Secretaria de Educação Superior (as escolas estavam antes na
Secretaria de Ciência e Tecnologia) e do novo sistema de previdência estadual, ambos determinados
através de decreto de Serra.

Já o movimento dos estudantes exige que a reitoria se posicione sobre as medidas tomadas pela gestão
José Serra no início do ano. Entre elas, estão a inclusão das universidades no Siafem (Sistema de
gerenciamento orçamentário) e a contratação de mais professores.

Para os estudantes, o governo restringiu a autonomia universitária com as medidas. A gestão Serra nega
as críticas. Afirma que a Secretaria foi criada para valorizar as universidades e que o Siafem será
utilizado apenas para dar mais transparência aos gastos.

O Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas (Cruesp), formado pela USP, Unicamp e
Unesp também afirma que a autonomia das entidades ainda não foi prejudicada.

Outro pedido é por mais moradia. A reitoria propõe construir 334 vagas nos campi Butantã, São Carlos e
Ribeirão Preto – os estudantes querem ao menos 771. Também não houve acordo sobre a contratação de
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professores. A reitoria havia informado que a contratação de docentes será divulgada até o dia 30 de
maio.
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